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REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (RAPS) – ORIENTAÇÕES DO COSEMS/SP SOBRE A 

IMPLANTAÇÃO DE RESIDÊNCIAS TERAPÊUTICAS NO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

A IMPLANTAÇÃO DA RAPS NO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

Introdução  

 

Questão importante para o Sistema Único de Saúde (SUS) na medida em que invoca ações 

assistências de grande monta, dada a sua relevância epidemiológica no conjunto da população brasileira, 

com manifestações e quadros que vão de variadas formas de psicoses e neuroses além do uso abusivo de 

álcool e outras drogas, atingindo pessoas de todas as faixas etárias, o cuidado da saúde mental sempre 

mantém interfaces com outros setores da sociedade por lidar com questões de valor cultural, moral, ético 

e mais recente e fortemente jurídico com a entrada de dois atores: Ministério Público e Poder Judiciário.  

 

Neste sentido é que entendemos oportuno e necessário um documento que trouxesse à público a 

posição do COSEMS/SP a respeito das questões alusivas à saúde mental e implantação da RAPS em 

nosso Estado, num momento de recrudescimento do financiamento federal e ausência de financiamento 

estadual para os componentes assistenciais da RAPS.  

 

 

Aspectos Históricos da Assistência à Saúde Mental no Brasil  

 

Podemos considerar a inauguração do Hospício D. Pedro II no ano de 1852, no Rio de Janeiro, 

como o início da assistência à saúde mental no Brasil e implantação da política assistencial 

hospitalocêntrica, de cunho manicomial e asilar. 2  

 

Focada na construção de grandes hospitais psiquiátricos, o Brasil chegou a ter 86 mil leitos em 

hospitais psiquiátricos no início dos anos 90. Destes, 75% encontrava-se em hospitais privados, 

lucrativos ou filantrópicos.  

 

Como forma de enfrentamento a cultura manicomial e hospitalocêntrica predominante no Brasil, 

nos anos setenta surge o Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental, que em 1986 em Bauru, ao 

final de seu II Congresso, adota o lema “Por uma Sociedade Sem Manicômios”.  

 

Ainda na esteira da construção de uma política de saúde mental de cunho antimanicomial, o Brasil 

torna-se signatário da Declaração de Caracas, documento da Organização Pan-Americana de Saúde 

(OPAS) de 14 novembro de 1990, que conclama a todos a “apoiar a reestruturação da Atenção 

Psiquiátrica” com bases em princípios comunitários e defesa dos direitos humanos e civis dos pacientes 

com transtornos mentais.  

 

As primeiras iniciativas de enfrentamento ao modelo manicomial, organizadas como políticas 

públicas, e que tem como diretriz os princípios da Luta Antimanicomial e da Declaração de Caracas, 

remontam ao início dos anos 90, com a publicação da Portaria SAS nº 224, de 29 de janeiro de 1992, que 

apesar de ter significado uma proposta de mudança na assistência à saúde mental, na medida em que 

incorporou o financiamento para serviços comunitários como Unidade Básica de Saúde (UBS) com 
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serviços de saúde mental, Núcleo de Atenção Psicossocial (NAPS)/Centro de Atenção Psicossocial 

(CAPS), hospital dia, emergências e enfermarias em hospital geral além de buscar a “humanização e 

preservação dos direitos de cidadania dos pacientes internados”, continuou privilegiando o financiamento 

das internações em hospitais psiquiátricos. 

  

Atualmente, em 2016, o país conta com aproximadamente 25.900 leitos SUS em 167 hospitais 

psiquiátricos, dos quais aproximadamente 9.500 no Estado de São Paulo distribuídos em 49 hospitais.  

 

Naquele período, coube a alguns municípios a iniciativa pela implantação de uma nova política de 

saúde mental como, por exemplo, Santos/SP, com a intervenção no manicômio existente no município. 

Somente em 2001 com a sansão da Lei 10.216 que “Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 

portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental” e depois com a 

publicação da Portaria GM no 336 em 19 de fevereiro de 2002, que “acrescenta novos parâmetros aos 

definidos pela Portaria 224/92 para a área ambulatorial, ampliando a abrangência dos serviços 

substitutivos de atenção diária, estabelecendo portes diferenciados a partir de critérios populacionais, e 

direcionando novos serviços específicos para área de álcool e outras drogas e infância e adolescência, 

criando mecanismo de financiamento próprio, para além dos tetos financeiros municipais, para a rede 

de CAPS”, é que efetivamente podemos dizer, teve início uma política de assistência a saúde mental, 

contra hegemônica ao modelo asilar e manicomial até então presente no Brasil.  

 

Em 2011 é publicado o Decreto 7.508 regulamentando a Lei 8.080, e no item III de seu artigo 5º 

determina que “ Para ser instituída, a Região de Saúde deve conter, no mínimo, com ações e serviços de: 

Atenção Psicossocial.  

 

Em 23 de dezembro do mesmo ano, com a publicação da Portaria nº 3.088, que “Institui a Rede 

de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades 

decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)”, 

passamos a ter, efetivamente, uma política nacional de saúde mental, coerente com os princípios 

antimanicomiais, com estratégias claras para o enfretamento e contraposição ao modelo centrado nas 

internações em hospital psiquiátrico.  

 

O COSEMS/SP e a Política Nacional de Saúde Mental  

 

Implantar a RAPS em todas as Regiões de Saúde, garantindo a assistência à saúde mental a 

população de todos os municípios paulistas, tem sido uma diretriz para a atuação do COSEMS/SP, deste 

a aprovação da Política Nacional de Saúde Mental e publicação da Portaria 3.088 de 23/12/2011 que 

instituiu a RAPS. 

  

Desde o início o COSEMS/SP trabalhou fortemente para a construção do Grupo Condutor 

Estadual da Rede de Atenção Psicossocial, instituído pela Deliberação CIB 35, de 25 de maio de 2012 e a 

aprovação da Deliberação CIB 87 de 3 de dezembro de 2012 que definiu o Termo de Referência para a 

implantação das Redes Regionais de Atenção Psicossocial.  

 

A partir da publicação da Deliberação CIB 87 e tendo como referência a Portaria Ministerial 

3.088, o COSEMS/SP realizou em conjunto com a Secretaria Estadual de Saúde (SES) e Ministério da 

Saúde (MS), uma série de oficinas em todo o Estado de São Paulo, objetivando discutir e construir 

estratégias para a implantação da RAPS em todas as Regiões de Saúde.  

Processo singular em cada Região de Saúde e particularmente em cada município, a construção da 

RAPS tem solicitado a estes que criem serviços específicos para o cuidado em saúde mental para 
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usuários de álcool e outras drogas, como os CAPS e leitos em hospital geral e fortaleçam sua atenção 

básica com a implantação dos NASF, incorporando a estes profissionais da área da saúde mental, 

buscando superar a necessidade de internação nos hospitais psiquiátricos.  

 

Importante lembrar que a Política Nacional de Saúde Mental propõe, além da criação de um novo 

cuidado às pessoas com transtorno mental ou em uso abusivo de álcool e outras drogas, ações com 

aquelas que, vítimas da cultura asilar e manicomial prevalente em nosso país, tornaram-se moradoras nos 

hospitais psiquiátricos. (O Censo realizado nos hospitais psiquiátricos no Estado de São Paulo em 2014 

identificou a existência de 4.439 pessoas nestas condições).  

 

Nestes casos a Política Nacional estabelece uma série de estratégias visando a 

desinstitucionalização destas pessoas e sua reinserção na sociedade, preferencialmente através do retorno 

a suas famílias ou transferência para Serviços de Residência Terapêutica (SRT), serviço previsto na 

RAPS, para o qual, como os demais pontos assistenciais da RAPS, há previsão de financiamento federal.  

 

Como nas demais redes temáticas, o financiamento tem sido um ponto que dificulta o avanço e/ou 

implantação da RAPS, na medida em que os municípios contam apenas com aporte de recursos federais, 

insuficientes para o custeio da Rede, o que os leva a onerar cada vez mais seus orçamentos, a fim de 

garantir o atendimento de sua população.  

 

Apenas recentemente, em dezembro de 2015, a SES instituiu o aporte de recurso para implantação 

e custeio de SRT, pelo prazo máximo de seis meses, situação totalmente inaceitável, tendo em vista a 

continuidade do serviço de seus custos.  

 

Não bastasse a falta de garantia do financiamento federal para abertura de novos serviços e o fato 

da SES se comprometer apenas com o financiamento temporário das SRT, vivemos um momento e um 

movimento singular de fechamento dos hospitais psiquiátricos privados no Estado de São Paulo, o que 

tem levado a enorme pressão para que os municípios criem SRT, sem garantia da rede de cuidados e sem 

financiamento compatível por parte da união e do Estado de São Paulo.  

  

Defendemos a desinstitucionalização destas pessoas, mas entendemos que este processo não pode 

se dar a reboque da construção da RAPS e que é fundamental a existência de uma rede assistencial de 

saúde mental nos municípios que sediarão os SRT.  

 

É fundamental ainda o engajamento dos municípios nos processos de desinstitucionalização, em 

todas as suas etapas, e que este se dê com o efetivo apoio, colaboração, participação e comprometimento 

do MS e da SES. 

 

Neste sentido é importante que todas as esferas de gestão garantam e cumpram com sua 

responsabilidade, conforme expresso nos documentos legais que norteiam a implantação da RAPS:  

 

Portaria Nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011  

 

Art. 14. Para operacionalização da Rede de Atenção Psicossocial cabe:  

I - à União, por intermédio do Ministério da Saúde, o apoio à implementação, 

financiamento, monitoramento e avaliação da Rede de Atenção Psicossocial em todo 

território nacional;  

II - ao Estado, por meio da Secretaria Estadual de Saúde, apoio à implementação, 

coordenação do Grupo Condutor Estadual da Rede de Atenção Psicossocial, 
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financiamento, contratualização com os pontos de atenção à saúde sob sua gestão, 

monitoramento e avaliação da Rede de Atenção Psicossocial no território estadual de 

forma regionalizada;( grifo nosso)  

III - ao Município, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, implementação, 

coordenação do Grupo Condutor Municipal da Rede de Atenção Psicossocial, 

financiamento, contratualização com os pontos de atenção à saúde sob sua gestão, 

monitoramento e avaliação da Rede De Atenção Psicossocial no território municipal.  

 

Deliberação CIB 87 de 3 de dezembro de 2012:  
 

Anexo I  

 

III- Construção da Rede de Atenção Psicossocial  

A União é responsável, por intermédio do Ministério da Saúde, pelo apoio à implementação, 

financiamento, monitoramento e avaliação da Rede de Atenção Psicossocial em todo território nacional;  

Cabe ao Estado, por meio da Secretaria Estadual de Saúde: apoio à implementação, 

coordenação do Grupo Condutor Estadual da Rede de Atenção Psicossocial, financiamento, 

contratualização com os pontos de atenção à saúde sob sua gestão, monitoramento e avaliação da Rede 

De Atenção Psicossocial no território estadual de forma regionalizada;( grifo nosso)  

É de responsabilidade dos Municípios, por meio das Secretarias Municipais de Saúde: 

implementação, coordenação do Grupo Condutor Municipal da Rede de Atenção Psicossocial, se fazer 

representado no Grupo Condutor Regional, financiamento, contratualização com os pontos de atenção à 

saúde sob sua gestão, monitoramento e avaliação da Rede De Atenção Psicossocial no território 

municipal.  

 

Mais do que nunca é necessário que haja compromisso e solidariedade entre todos os entes 

federados para que o processo de construção da RAPS e particularmente o processo de 

desinstitucionalização dos moradores de hospitais psiquiátricos se efetive.  

 

Implantar a RAPS implica na mudança de paradigma sobre o que seja um transtorno mental e o 

que significa o uso abusivo de álcool e outras drogas.  

 

O entendimento que se tem a respeito deste tema determina muitas vezes a criação ou não de 

serviços comunitários, a defesa ou não da preservação dos hospitais psiquiátricos e o investimento ou não 

de recursos para sua superação.  

 

Superar uma política manicomial implica em articular vários segmentos sociais que estão direta 

ou indiretamente ligados ao problema.  

 

Para além de contribuir com o financiamento tripartite de todos os componentes da RAPS, os 

municípios esperam que a SES participe do processo de assistência através de seus serviços próprios e 

possam apoiar tecnicamente os municípios menores, fortalecendo o processo de construção das RAPS 

nas Regiões.  

 

A superação dos manicômios com a construção de uma rede de saúde mental comunitária e a 

desinstitucionalização dos mais de quatro mil moradores nos hospitais psiquiátricos do Estado de São 

Paulo ainda hoje, deve ser um compromisso de todos os gestores das três instâncias do SUS e uma meta a 

ser atingido o mais rapidamente possível.  
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Se a construção da RAPS é um processo que tem demandado bastante empenho e superação de 

dificuldades por parte dos gestores municipais, a implantação dos SRT tem características singulares 

neste processo e exige uma ação combinada entre os três níveis de gestão do SUS.  

 

Avaliação detalhada dos números de moradores nos hospitais psiquiátricos do estado de São 

Paulo nos mostra que dos mais de quatro mil moradores, três mil tem registro de nascimento em 464 

municípios paulistas.  

 

Se considerarmos um SRT para cada dez moradores, apenas 61 municípios tem no mínimo este 

número de moradores, o que significa dizer que 403 municípios dependem de arranjos com outros 

municípios para viabilizar a desinstitucionalização de seus munícipes, moradores em hospital 

psiquiátrico.  

 

Este quadro se agrava se considerarmos que 75 municípios possuem apenas 2 moradores e 149 

municípios apenas 1 morador.  

 

Se considerarmos ainda que para a implantação de um SRT é necessário a existência de um CAPS 

no município e que para ser elegível a implantação do CAPS o município deve ter no mínimo 20 mil 

habitantes, temos que apenas 247 municípios encontram-se na condição de elegível.  

 

Em síntese temos moradores nos hospitais psiquiátricos, nascidos em 464 municípios, porém 

apenas 247 municípios em condições de implantar um SRT em conformidade com as normas da RAPS.  

 

Sem uma forte participação e apoio do MS e particularmente da SES de São Paulo será muito 

difícil a desinstitucionalização destes moradores, no menor espaço de tempo, o que sabemos é o desejo 

de todos.  

Por apoio do MS entendemos a continuidade do acompanhamento no processo de implantação da 

RAPS e garantia do financiamento já pactuado.  

 

Da SES esperamos a ampliação do acompanhamento já existente, com uma forte participação dos 

níveis locais, auxiliando e orientando tecnicamente os municípios no processo de implantação e 

implementação da RAPS, com destaque ao trabalho de desinstitucionalização dos moradores.  

 

É fundamental ainda que as regiões possam contar com os serviços próprios estaduais, na 

construção dos pontos assistenciais da RAPS.  

 

Particularmente esperamos da SES a definição de uma política de co-financiamento para além do 

já existente recurso de investimento e custeio das SRT pelo prazo de seis meses. 

  

O COSEMS/SP propõe financiamento suficiente e regular para todos os componentes da RAPS, 

compartilhado de modo equitativo entre os três entes federativos, adotando o critério de 50% de 

participação da União, 25% do estado e 25% do município. 

 

A construção da RAPS e do processo de desinstitucionalização destas pessoas dependem do 

trabalho de todos nós gestores do SUS: Municípios, Estado e União.  
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PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO DO COSEMS/SP JUNTO A SES, PARA A ÁREA DE 

SAÚDE MENTAL. 

 

1. Co-financiamento dos componentes da RAPS (CAPS, SRT e outros), pela união, estado e 

municípios de forma regular e permanente.  

 

2. Participação dos serviços estaduais, sob administração direta ou por Organização Social de Saúde 

(OSS), na construção da RAPS. (P.ex. implantação de enfermaria de saúde mental nos hospitais 

gerais e emergências psiquiátricas nos PS).  

 

3. Apoio matricial por parte da SES/SP aos municípios na área de saúde mental, nos moldes do  

Articulador da Atenção Básica.  

 

4. Coordenação do processo de desinstitucionalização nos hospitais psiquiátricos sob gestão 

estadual, com participação e decisão conjunta dos municípios envolvidos neste processo, 

principalmente no tocante a definição e transferência dos moradores que constituirão o grupo de 

um SRT.  

 

5. Participação da SES no processo de desinstitucionalização nos hospitais psiquiátricos sob gestão 

municipal, apoiando a desospitalização quando se tratar de morador residente em município que 

não o município sede do hospital. No caso de morador com residência em outro estado ou país, 

caberá a SES a interlocução com o MS para que este auxilie no processo de transferência do 

morador.  

 

6. Implantar SRT em municípios com CAPS, para garantir cuidado integral aos moradores das 

residências 

 

7. Integrar esforços e recursos para ampliar o processo de implementação da RAPS no Estado de 

São Paulo.  

 

 

                                                                                                           Atenciosamente, 

                                                                                                           
                                                                                              Stênio José Correia Miranda 

                                                                                               Presidente do COSEMS/SP 
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